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Resumo:
O presente trabalho tem por objectivo analisar o processo de construção histórica do
tempo escolar em Portugal, tal como se expressa ao nível do chamado Ensino Primário.
Para tal, seleccionámos o período que vai do final do século XIX à terceira década do
século XX. O corpus documental que serve de base à pesquisa é constituído pela
legislação escolar, pela imprensa de educação e ensino e, complementarmente, pelos
manuais de pedagogia. Debruçámo-nos, em particular, sobre duas dimensões do tempo
escolar: a relativa aos problemas colocados pelo calendário escolar e a respeitante à
jornada escolar e ao horário das actividades lectivas e respectivas pausas.
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O presente trabalho tem por objectivo analisar o processo de construção histórica do
tempo escolar em Portugal, tal como se expressa ao nível do chamado Ensino Primário.
Para tal, seleccionámos o período que vai do final do século XIX à terceira década do
século XX. O corpus documental que serve de base à pesquisa é constituído pela
legislação escolar, pela imprensa de educação e ensino e, complementarmente, pelos
manuais de pedagogia. Tivemos em conta, naturalmente, os estudos já produzidos sobre
o tema para o caso português, em particular os de Correia (1996, 1997) e Correia e
Gallego (2004), para além de outros estudos, como o de Escolano (2000) e os
compilados em Compère (1997). Debruçámo-nos, em particular, sobre duas dimensões
do tempo escolar: a relativa aos problemas colocados pelo calendário escolar e a
respeitante à jornada escolar e ao horário das actividades lectivas e respectivas pausas.
21. A construção histórica do tempo escolar.
A organização do tempo escolar nas escolas portuguesas de hoje, vista nos seus
traços gerais, parece testemunhar uma grande estabilidade relativamente ao que sucedeu
ao longo de todo o século XX. O calendário escolar inicia-se, genericamente, no final
do Verão, após um período de 2 a 3 meses de férias, para terminar com o início da
referida estação do ano, conhecendo paragens intermédias nos tradicionais períodos
festivos, de natureza religiosa – como o Natal e a Páscoa – ou no Carnaval. As
actividades lectivas distribuem-se regularmente ao longo de cinco dias da semana (no
caso, de 2ª feira a 6ª feira). Com a excepção relativa dos primeiros anos de escolaridade,
as diversas matérias escolares vão-se sucedendo no quotidiano escolar separadas por
curtos intervalos (10 a 20m). Mesmo assim, se olharmos para os pormenores, algumas
inovações são visíveis, como a actual duração das aulas – 45m ou 90m (neste último
caso, juntando dois tempos lectivos) – ou a criação de espaços curriculares
caracterizados por uma gestão mais flexível do tempo (como a Área de Projecto). Se
tivermos em conta a polémica provocada pela introdução das aulas de 90m, vemos
como é complicada qualquer tentativa para alterar, ainda que ligeiramente, esta
dimensão da vida escolar.
Na verdade, a organização do tempo escolar é um elemento estruturante do modelo
(ou forma) escolar de educação, tal como foi construído na modernidade, e articula-se
de forma coerente com outros elementos, tais como a delimitação de um espaço escolar
próprio, a criação de mecanismos de controlo do comportamento dos alunos (vigilância,
punições, recompensas, etc.), a construção de um currículo graduado e sequencial, a
formação de um corpo de especialistas do acto do ensinar, a invenção do ensino
simultâneo e a definição de um conjunto de rituais pontuando o quotidiano escolar,
entre outros dispositivos. Interiorizado pelos actores directa ou indirectamente
envolvidos nas actividades lectivas, parte integrante do quotidiano das organizações
escolares, o tempo escolar pode mesmo ser considerado (para além de uma criação) um
elemento estruturante da cultura escolar, decisivo no que diz respeito à socialização das
crianças e dos jovens nos valores e regras da vida social, ao organizar actividades e
orientar condutas.
Num outro sentido, o tempo escolar interfere na reconstrução do tempo social, em
particular num contexto (sucessivamente alargado) de obrigatoriedade escolar. Passa a
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escolarização torna-se, assim, uma condição decisiva para a construção do olhar
moderno sobre a infância e a juventude, etapas encaradas simultaneamente como de
protecção e de reclusão. Este não é, no entanto, um processo linear. Tradição e
modernidade combinam-se, a este nível, de formas complexas. O tempo escolar
contribui para a consolidação de uma nova concepção de tempo, mas não deixa de
incorporar no seu interior algumas das dimensões dos tempos sociais tradicionais, de
que são exemplo as paragens nos períodos de festas litúrgicas ou de actividades
agrícolas tradicionais.
No caso português, e no que à Escola Primária diz respeito, as transformações aqui
referenciadas ocorrem, predominantemente, entre as décadas finais do século XIX e as
primeiras décadas do século XX, ainda que, em alguns aspectos, se possa recuar até às
reformas da década de 30 de oitocentos. A organização do tempo escolar surge como
parte integrante da política liberal visando o reforço do poder de Estado por via de uma
racionalização administrativa e pedagógica. A prescrição pelo Estado de uma
determinada forma de organização do tempo escolar contribui para o aprofundamento
dos processos de secularização da escola elementar e de configuração do sistema estatal
de ensino. Em particular a partir das últimas décadas do século XIX, todos os aspectos
do ensino passaram a ser minuciosamente regulamentados tendo como objectivo a
construção de uma escola homogénea, padronizada e uniforme (Souza, 1999).
2. As transformações no calendário escolar.
2.1. O enquadramento legal do calendário escolar.
A institucionalização do tempo global da escola implicou a organização de um
calendário escolar fixando os limites temporais do funcionamento anual da escola, o
começo e o fim do ano escolar, os dias lectivos e de férias, as matrículas e os exames.
Tratam-se dos referentes temporais da escola, que especificam períodos e
temporalidades e delimitam conjuntos de tempos/actividades (Teixeira, 1999). Esses
referentes reflectem as perspectivas, os modos de pensar a educação escolar e não só
revelam como impõem os ritmos escolares, as cadências das actividades docentes e
discentes, prescrevendo durações socialmente esperadas, mas submetidas também aos
ritmos do universo (Le Goff, 1997). Instrumento de poder, o calendário escolar
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vida social e tem expressão material em certos objectos, como os almanaques
especialmente destinados aos professores, que comportavam o calendário geral e o
calendário escolar, agenda, legislação e diversas informações úteis. Nos anos trinta,
excepcionalmente, o jornal Escola Moderna trazia o calendário lectivo mensal e
esqueletos de calendários para os alunos.
Segundo Correia (1996), o calendário escolar dá conta de uma clara tendência
intervencionisa do Estado desde o Marquês de Pombal, cujas prescrições se mantêm em
boa medida até ao fim da Monarquia (1910). Os liberais reiteraram integralmente, pela
reforma de 1836, o calendário herdado do Antigo Regime: o ano lectivo começa a 1 de
Outubro e termina a 1 de Agosto; eram feriados todos os domingos e dias santos do ano,
todas as quintas-feiras nas semanas em que não havia dia santo de guarda, a véspera de
Natal e os dias seguintes até ao primeiro de Janeiro e toda a Semana Santa. Neste
calendário não eram dias lectivos os dias e períodos das festas relacionados com o
ordenamento festivo eclesiástico e as férias de Verão, que se subentende abrangerem os
meses de Agosto e de Setembro, indo ao encontro dos interesses económicos
característicos de uma sociedade essencialmente rural.
Até ao final da Monarquia persistem na legislação liberal relativa ao tempo escolar
os indicadores arcaizantes já presentes na reforma de 1844. Por um lado, aumenta o
número de dias em que o feriado é associado a uma festividade religiosa: as férias de
Natal prolongam-se até aos Reis; são incluídas a segunda e a terça-feira depois da
Quinquagésima (2ª e 3ª feira de Carnaval), bem como a quarta-feira de Cinza; é
acrescentado mais um dia na Páscoa. Por outro lado, na reforma de 1844 e no respectivo
regulamento de 1850, que se manteve em vigor no essencial até 1894-1896, é patente a
influência dos condicionalismos de natureza económica quando se determina a época
das férias grandes na estação das colheitas (duração de 15 a 30 dias), o que interessava
tanto aos pais, tutores e empregadores dos alunos como aos mestres. As férias seriam
fixadas “segundo as circunstâncias e as conveniências locais”1. A reforma descentralista
de 1878-1881 não refere o calendário escolar, mantendo-se no essencial em vigor o de
1844-1850, sendo de destacar apenas a restrição das matrículas a três épocas por ano.
Na viragem do século XIX para o século XX verificam-se algumas alterações de
sinal contrário, tomadas já num quadro político de fim de regime, o qual se procura
1 Decreto de 20-12-1850, que aprova o regulamento da instrução primárias (art.º 6, § único).
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altar) e num contexto educativo em que são visíveis as influências do higienismo
escolar, tanto na criação da Inspecção Sanitária Escolar como da Direcção-Geral das
Construções Escolares (Reforma de 1901-1902). O Regulamento de 1896 acrescenta ao
calendário novos dias de feriado escolar de comemoração litúrgica (Dia de Finados em
2 de Novembro), o sábado antes do domingo da Quinquagésima e, sobretudo, os dias de
grande gala (dia 1 de Janeiro, dias de comemoração política e onomástica da família
real) e de luto nacional2. Em contrapartida, as férias do Natal são reduzidas em 5 dias,
terminando no dia 1 de Janeiro, e as da Páscoa em um; a segunda e terça-feira depois do
domingo da Quinquagésima passam a ser denominadas de Carnaval, as férias grandes
são reduzidas ao mês de Setembro (o mês de Agosto era reservado a exames do 2º
grau). Por sua vez, o Regulamento de 1902 atribui mais 2 dias de férias no Natal e na
Páscoa, considera feriados todos os dias de Agosto e Setembro e os das festas dos
oragos das freguesias rurais, numa cedência à Igreja do Estado liberal, cuja posição
habitual “permitia mas não obrigava aos cidadãos o cumprimento do preceito dos dias
santos” (Andrade, 2001, p. 55). De notar que, desde 1896, é definida aos professores a
proibição de alterar os dias feriados e de dar aulas em tempo de férias, a pretexto de
desejarem férias noutros dias ou meses.
Do exposto pudemos constatar que a interpolação de períodos não lectivos no
calendário académico da escola primária (férias ou descansos) foi suscitada e
condicionada por factores de índole tradicional, aos quais se vêm acoplar outros que
veiculam os valores do higienismo e da secularização. Os primeiros consistem: 1) no
peso da ordem económica agro-rural, que se revela tanto na acomodação das pausas do
tempo escolar aos condicionamentos resultantes, em particular, dos trabalhos agrícolas e
mecânicos que provocavam a baixa sazonal da frequência, como nas prescrições que
visavam penalizar os pais e empregadores de crianças (agricultura, indústria, oficinas),
por prejudicarem as matrículas e a frequência escolar; 2) no peso da instância
eclesiástica, que se manteve como referência para a definição dos dias e períodos não
lectivos de descanso em função do calendário religioso (festas litúrgicas ou populares),
por respeito às tradições ou por conveniência política da monarquia, de que aquela era
um pilar. Os segundos, ou sejam o higienismo e a secularização, que se vão impondo no
final do século XIX e princípio do século XX, influíram no calendário, sobretudo: 1) no
2 Sobre os dias santos e feriados nacionais e a posição do Estado no período da Monarquia Constitucional
(1834-1910), veja-se Andrade (2001, pp. 53-62).
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defendiam o descanso intelectual e físico dos alunos com os climatológicos e os
económicos (época das colheitas); 2) na redução das férias do Natal e na emergência de
dias feriados de significação política (comemoração de actos políticos relevantes,
onomástica de alguns membros da família real).
A implantação da República não interrompeu o curso da construção e da
regulação do tempo escolar - com os seus ritmos próprios, distintos dos do tempo
familiar e laboral -, embora tenha rompido com certas características dominantes do
calendário escolar relativamente às férias. Os efeitos imediatos mais evidentes são os
que resultam do projecto laicista do novo regime, que provocou uma ruptura com o
quadro dos dias feriados nacionais (Andrade, 2001). Poucas semanas após a tomada do
poder pelos republicanos, os dias santos feriados e os feriados de cariz político
monárquico foram considerados dias úteis e de trabalho e passaram a dias lectivos
normais (Decreto de 2 de Outubro de 1910). Em seu lugar, foram decretados outros que
celebravam factos de cariz republicano ou nacionalista: o 1 de Janeiro, consagrado à
fraternidade universal; o 31 de Janeiro, em memória da insurreição republicana do Porto
(31 de Janeiro de 1891); o 5 de Outubro, consagrado aos heróis da República; o 1º de
Dezembro, consagrado à autonomia da Pátria; e o feriado religioso do 25 de Dezembro,
que passou a ser consagrado à família. No ano seguinte (Decreto de 1 de Maio) foi
declarado feriado oficial o dia 3 de Maio, dedicado à descoberta do Brasil, enquanto os
feriados municipais também criados substituíram em parte o dia feriado do orago nas
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longa, sendo preciso esperar pelo início de 1952 para os dias santificados serem
reconhecidos oficialmente através da mais profunda remodelação dos feriados nacionais
depois da efectuada em 1910 (Andrade, 2001).
O calendário escolar conheceu a sua maior ruptura com a tradição
precisamente com a reforma de 1919 (Decreto nº 5787-A de 10 de Maio, art.º 31º). Ao
definir as suas balizas, a legislação aplica o princípio higienista quando determina o
trimestre escolar como a secção de tempo findo o qual se impõe um período de pausa,
fixado em 15 dias coincidentes ou não com as festividades religiosas, articulando,
assim, o trabalho com o descanso. Esta orientação é visível na imobilidade das férias do
segundo trimestre, tradicionalmente denominadas férias da Páscoa. As férias grandes
eram de cerca de três meses. Mantinham-se, como é evidente, os domingos, a segunda e
a terça-feira de Carnaval como dias feriados, assim como os feriados nacionais
7republicanos e a 5ª e 6ª feira da Páscoa, mas a pausa semanal da 5ª feira não foi aí
incluída. Poucos anos depois, em 1922, a Lei nº 1251 declarou sem efeito os 15 dias
fixos de férias do 2º trimestre, reduzindo este período de descanso a uma semana e
associando-o de novo à Páscoa (desde o Domingo de Ramos ao Domingo de Páscoa). E
quanto à quinta-feira, como subsistiam dúvidas que alimentavam a resistência dos
professores, foi reafirmado, de forma inequívoca, pela Lei nº 1264 de 1922, que não era
dia feriado. Em 1928 (Decreto nº 15453 de 10 de Maio) o calendário escolar teve as
últimas alterações significativas: repôs os 15 dias de férias na Páscoa (oito dias antes e
oito dias depois da Páscoa), com início no Domingo de Ramos, prolongou o tempo
lectivo mais 15 dias em Julho e determinou a abertura do ano lectivo no mesmo dia (7
de Outubro) para os estabelecimentos de ensino dependentes do Ministério da Instrução
Pública, o que permanecerá nas décadas seguintes (Decreto nº 17171 de 1 de Agosto de
1929) (Ferreira, 1939).
Mas o calendário escolar não se caracteriza apenas por ser um conjunto de
dias lectivos, de férias e feriados. Definido pela sua anualidade, incorpora diversos
ritmos e momentos que se recortam na rotina escolar como tempos fortes de uma
continuidade que lhe dão verdadeiramente sentido. O início do ano escolar apresenta-se
marcado para o dia 1 de Outubro desde a reforma de 1836, a qual mantém o calendário
escolar prescrito por Pombal (Correia, 1996). As matrículas nem sempre constituíram o
ritual de abertura do ano escolar: primeiro os alunos podiam ser admitidos em qualquer
época do ano (1844) ou matricular-se em 3 épocas distintas determinadas pelas câmaras
municipais ouvidas as Juntas Escolares (1878); a partir de 1896 passou a haver uma
única época de matrículas (que podia corresponder a todo o primeiro trimestre). Só com
a reforma de 1901-1902 se delimita um período para as matrículas (1 a 10 de Outubro),
que tenderá a reduzir-se e que assinala simbolicamente o arranque do ano escolar.
Primeiro o começo do ano escolar coincidia com o do ano lectivo. Depois de 1901-1902
passou a ser marcado logo a seguir às matrículas, isto é, no fim dos primeiros 10 dias e,
tendencialmente, da primeira semana de Outubro.
Quanto ao fim do ano escolar decorria, grosso modo, no mês de Agosto,
durante o qual se efectuavam os exames. É preciso esperar pelas reformas republicanas
para a norma prescrever as datas exactas do fim do ano escolar: em 1911, 15 de Agosto,
em 1919, 31 de Julho, em 1922, 31 de Agosto (Lei nº 1264 de 9 de Maio) e, finalmente,
em 1928, de novo em 31 de Julho (Decreto nº 15453 de 20 de Maio de 1928). O fim do
ano escolar era sinalizado por dois momentos fortes: o fim do ano lectivo e a avaliação
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momentos do ano) sejam os exames de habilitação.
O final do ano lectivo localizou-se em 1 de Agosto durante a maior parte do
século XIX, mas, a partir de 1894-1896, foi-se impondo a tendência para o situar entre a
segunda quinzena de Julho e o mês de Agosto (para aqueles que faziam exame), com
prevalência do primeiro período, apenas interrompida entre 1919 e 1928. De facto, a
reforma de 1919 - que veiculava muitas das ideias mais avançadas em termos psico-
pedagógicos e higienistas - determinava o fim do ano lectivo em 30 de Junho,
atingindo-se o máximo de dias não lectivos e de férias grandes. Quanto à avaliação do
aproveitamento o normativo prescrevia, desde 1836, a anualidade, embora a progressão
dos alunos não se organizasse ainda por classes. Na sequência da reforma de 1878-
1881, com a criação, ainda que muito limitada, de escolas centrais e, sobretudo, depois
de 1894-1896, com o alargamento do curso dividido em classes às escolas de um só
professor, a anualidade reforçou-se, decorrendo os exames em Maio (1878-1881), nos
meses de Julho (1º grau) e Agosto (2º grau), depois de 1896, na primeira quinzena de
Julho, desde 1919, e na 2ª quinzena do mesmo mês em 1928. No entanto, as passagens
de classe nas escolas centrais eram feitas por exame da responsabilidade dos
professores, a realizar entre Fevereiro e Julho (excepto da 3ª e da 4ª), ou por decisão do
professor regente mediante proposta do professor da classe (1901-1902), situação não
alterada com as reformas de 1911 e de 1919, que manteve também a responsabilidade
exclusiva dos professores nas passagens de classe nas escolas de que eram os únicos
docentes.
Em suma, a formalização do tempo escolar, apesar das suas variações
históricas, tendeu para a uniformização à mediada que decorria a construção do Estado
Moderno e que a sociedade se transformava por acção do industrialismo. Em
consequência, o tempo escolar tende a objectivar-se como um tempo social cada vez
mais desligado dos ritmos de trabalho imposto pelos modos de produção e pelos
sistemas de vida quotidiana e familiar. Em Portugal, no entanto, esse percurso é
caracterizado pela irregularidade do tempo das férias do Natal e, sobretudo, da Páscoa,
assim como das férias grandes. Também são conhecidos exemplos em que, por
conveniência política, as férias se prolongaram, como foi o caso das férias de Natal que
duravam até 10 de Janeiro, em 1916 e 19173, ou da intensificação dos feriados nacionais
3 Almanaque Ilustrado da Educação Nacional. Porto, Livraria Portuense, 1916, p. 19; Almanaque
Ilustrado da Educação Nacional. Porto, Livraria Portuense, 1917, p. 18.
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(Andrade, 2001).
2.2. O debate sobre as férias escolares na imprensa de educação e ensino.
O calendário escolar não mereceu, da parte da imprensa de educação e ensino,
uma reflexão aprofundada na primeira metade do século XX, sendo regra geral pacífico
que o tempo escolar anual fosse intercalado por feriados e períodos de descanso. Com
efeito, o molde pombalino do calendário escolar foi reafirmado legalmente por
múltiplas disposições que reconheciam as férias, seja na sua feição tradicional, para
festejar datas do calendário religioso e permitir a ocupação das crianças nas actividades
económicas, seja na sua feição moderna, para recuperar da fadiga provocada pelo
trabalho escolar.
Na primeira década do século XX encontrámos breves notas na Revista
Pedagógica, que contesta liminarmente, com base nas perspectivas da pedagogia
experimental e do higienismo, as queixas de alguns sectores contra o estabelecimento
das férias. Dirigia-se a revista aos pais impacientes com as traquinices dos filhos,
desocupados dos trabalhos e da frequência escolar, assim como aos directores dos
colégios que não cumpriam o estabelecimento do período de férias, mantendo
ininterruptamente o trabalho escolar nas escolas particulares. A uns e a outros
argumenta que as paragens do tempo lectivo são um “ facto averiguado pela ciência da
necessidade de um largo período de descanso para os trabalhos escolares confirmado
pelo uso geral de longa data”4, não havendo “entre os pedagogistas e os higienistas…
sobre a necessidade das férias duas opiniões”5. Mais especificamente em relação aos
directores dos colégios, que apontavam o esquecimento das matérias durante as férias
para justificar o não encerramento dos estabelecimentos, a Revista Pedagógica acusa-os
de abdicarem de “harmonizar com o que conhecem da pedagogia e da higiene todo o
seu proceder ”6, movidos apenas por interesses económicos. Além disso, nota-se ainda,
se as crianças se esquecem das matérias aprendidas é porque eram utilizados maus
processos de ensino.
4 As férias. Revista Pedagógica, nº 45, 1904, p. 705.
5 As férias. Revista Pedagógica, nº 42, 1904, p. 625.
6 As férias. Revista Pedagógica, nº 45, 1904, p. 706.
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A revista rejeita o funcionamento permanente dos colégios, mesmo que tivessem
condições de espaço (jardins, amplos recreios) e salubridade para tal, o que não era o
caso dos colégios dos centros mais populosos, que eram adaptações de casas, de
dimensões reduzidas, sem condições higiénicas ou pedagógicas, por vezes instalados
junto de estabelecimentos prejudiciais (tabernas, forjas) e abrigando dezenas de crianças
retidas durante várias horas - “mal sentadas, forçadas a um certo silêncio e quietação!
Que foco de infecção! Que origem de graves lesões! Que elemento de
degenerescência!”7. Estas considerações podiam facilmente ser extensivas às escolas
oficiais, onde predominavam as instaladas em casas alugadas, consideradas geralmente
como sendo uns “pardieiros” (Ferrão, 1913).
A perspectiva higienista sobre a escola - legitimada nomeadamente pelo
discurso médico -, que pugnava pelo descanso de alunos e professores, foi defendida,
por exemplo, nos manuais de pedagogia e, também, nos congressos contra a tuberculose
e nos congressos pedagógicos, realizados sobretudo no final da Monarquia e durante a
República e amplamente noticiados pela imprensa. Perante o avanço das motivações
higienistas não surpreende que, em 1940, a Educação Nacional transcreva dois excertos
do livro Crianças escolares onde as férias grandes são justificadas como um mecanismo
contra a “surménage” intelectual e física, “como um período suficientemente
prolongado para permitir que as suas condições anteriores se restabeleçam… Esta
reintegração na sua maneira de ser normal é uma das grandes vantagens das férias
grandes”8, sobretudo se as crianças frequentarem um ambiente natural e efectuarem
certos exercícios físicos de recuperação e correcção.
No jornal A Escola encontra-se uma outra defesa das férias, que parece
conciliar as preocupações modernas com as tradicionais, ao representar o tempo escolar
como interdependente de outros tempos sociais. Num artigo aí inserido aponta-se para
uma certa limitação da autonomia do calendário escolar, cujas pausas são encaradas
como uma oportunidade de entrelaçar diversos tempos sociais (o escolar, o familiar, o
festivo) e estes com o tempo cósmico. Neste sentido, afirma-se que as férias são um
momento de ligação do professor e do aluno à vida real, de estreitamento das relações
7 As férias. Revista Pedagógica, nº 42, 1904, p. 625.
8 As férias grandes. Educação Nacional, nº 29, 8-9-1940, pp. 2-3. Veja-se ainda As férias grandes,
Educação Nacional, nº 30, 15-9-1940, pp. 2-3.
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sociais e da conformidade com a natureza, sendo um tempo mais concreto e vivido de
educação9.
Razões higienistas e de carácter corporativo conjugaram-se, depois do normativo
de 1919, para a recusa da supressão do tradicional feriado escolar da quinta-feira.
Através de várias circulares a Direcção-Geral insistia em convencer o professorado, que
resistia em cumprir o normativo decretado em 1919, o qual eliminara esta antiga regalia
profissional. Determinavam as circulares de 1920 e 1921 e, sobretudo, a Lei nº 1264 de
Maio de 1922 que a quinta-feira devia ser destinada a excursões e passeios escolares ou,
quando o tempo não o permitisse, a exercícios de ginástica, contribuindo desse modo
para a educação física, intelectual e estética dos alunos.
A contestação do aumento da semana de trabalho, que a mesma lei de 1922
tornará ainda mais pesada com o aumento do tempo semanal e da duração da jornada
escolar, constituiu um aspecto importante da intervenção da imprensa, ainda que esta
subscreva a importância dos passeios e das excursões como meio subsidiário de ensino.
No 3º Congresso Pedagógico, realizado em 1913, um relator, veiculando os dados da
psicologia experimental, havia defendido a tese de que “dum modo geral, os dois dias
seguintes a um feriado são os de maior aproveitamento; pelo que… a quinta-feira deve
ser feriado escolar” (Ferrão, 1913, p. 84). Mas, no contexto do pós-guerra, a contestação
da obrigatoriedade do novo dia de trabalho escolar leva à conjugação entre as teses
higienistas e a reivindicação da autonomia pedagógica do professor para gerir a
utilização desse dia, em aliança com factores de ordem económica. Embora a imprensa
fizesse crer que se defendia uma “regalia tradicional, que obedece, de mais, a
prescrições higiénicas”10, a verdade é que as motivações sócio-profissionais dos
docentes se sobrepunham às razões sanitárias, já que ao aumento dos dias de trabalho (e
também a passagem para 6 horas da jornada escolar em 1922) não correspondia
qualquer aumento salarial. Nesta conformidade, argumenta-se que a 5ª feira servia
habitualmente para o descanso mental dos alunos e para o professor tratar dos assuntos
administrativos na Inspecção ou na Junta Escolar que interessavam à sua vida
profissional e ao funcionamento da escola11. E, sobretudo, a 5ª feira “nunca devia ser
9 Férias. A Escola, 5-1-1904, [p.1].
10 Em torno da circular. A Federação Escolar, nº 418, 24-4-1920, p. 1. Veja-se igualmente: Em torno da
circular. A Federação Escolar, nº 418, 8-5-1920, p. 1.
11 Uma circular. A Federação Escolar, nº 513, 18-2-1922, p. 1.
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suprimida enquanto o professor não tivesse uma remuneração que lhe permitisse viver
sem desviar da sua escola qualquer parcela de actividade”12.
No contexto escolar do Estado Novo, que pretendeu fazer do professor um
exemplo moral, e num quadro em que as férias eram consideradas um direito e
entravam nos hábitos de um crescente número de pessoas, a especificidade das férias
grandes do professor, vistas como um privilégio por alguns, foram justificadas pela
imprensa pedagógica, não como um direito, mas como sendo uma necessidade
imperiosa por dois motivos: para retemperar as forças esgotadas no desempenho dum
trabalho cansativo, intensivo e desgastante psicologicamente, sobretudo na época dos
exames; para estudar calmamente as obras necessárias à sua formação intelectual e
espiritual, preparar as lições e meditar sobre a melhor forma de ensinar13. Por isso, na
perspectiva de uma certa ética rural e católica do trabalho, o seu descanso era em parte
aparente, o professor primário não deixava de o ser durante as férias, pelo que devia
“saber repousar”, aprofundando o conhecimento do meio escolar e trocando o ambiente
dissoluto das cidade pelo bucolismo do mundo rural, revivescendo os valores morais da
civilização cristã, porque o repouso activo era uma das condições do êxito do trabalho
do professor, que devia ser sobretudo um exemplo para a vida14.
Em suma, nas referências esparsas que a imprensa dedica aos aspectos
relacionados com o calendário escolar, é visível que as opções a ele subjacentes têm
como fundamento factores tradicionais (climatologia, economia rural), razões de ordem
higiénica, relacionadas com a saúde mental e física de alunos e professores, a defesa dos
interesses corporativos dos docentes e, por último, motivações de tipo cultural e moral
(no caso do Estado Novo).
3. A jornada escolar e o horário das actividades lectivas.
3.1. As propostas oficiais.
O tempo escolar é, como já referimos, uma construção histórica que não se
limita a estruturar e a delimitar o ciclo anual das escolas. De facto, além da delimitação
12 Silva Mendes. Coeducação-5ª feira-programas-exames. O Professor Primário, nº 251, 10-8-1924, p. 2.
13 Mário Gonçalves Viana. Pedagogia Prática: o professor e as férias. Educação Nacional, nº 6, 2-4-1939,
pp. 2-3.
14 Em vésperas de férias. Escola Portuguesa, nº 300, 25-7-1940, pp. 649-650; Saber repousar. Escola
Portuguesa, nº 359, 11-9-1941, p. 833; Trabalho de férias. Escola Portuguesa, nº 361, 25-9-1941, p. 1.
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da idade escolar, da duração do curso e do calendário anual foi-se construindo a ideia da
semana e do dia como módulos convencionais do tempo escolar curto, unidades
temporais de distribuição dos conteúdos e actividades diferenciadas em cada jornada
escolar (Ferreira & Arco-Verde, 2001). Entramos, desta forma, na periodização das
actividades educativas quotidianas, concretizada em horários semanais e diários que
regulam os ritmos do trabalho pedagógico. É que, através dos horários, se manifestava
uma funcionalidade e uma metódica educativa, valores culturais e sociais, assim como
uma cultura escolar e certas regras da profissão docente (Escolano, 1998). Ao longo do
século XIX, o urbanismo, a industrialização e a afirmação do Estado Moderno
provocaram a afirmação duma mentalidade racionalizadora que atingiu diversos
domínios, entre os quais o campo pedagógico, que se pode filiar, igualmente, em
heranças monásticas e clericais, na evolução dos modos de ensino e na necessidade de
aumentar a produtividade da escola.
Em Portugal, as reformas da instrução primária de 1835 e 1836 são omissas
quanto à questão do horário escolar, embora assinalem a adopção do modo de ensino
mútuo e, subsidiariamente, do simultâneo. Mas, no Regulamento de 1850, relativo à
Reforma de 1844, determinava-se que em cada um dos 5 dias lectivos da semana os
alunos tinham 6 horas de aulas, sendo 3 na sessão da manhã e 3 na da tarde. Do mês de
Outubro até à Páscoa as lições realizavam-se entre as 8 e as 11 horas da manhã e entre
as 14 e as 17 horas da tarde; no resto do ano lectivo realizavam-se entre as 7 e as 10
horas e entre as 15 e as 18 horas, certamente por razões climatológicas. Os comissários
de estudos podiam alterar a hora das lições para mais tarde ou mais cedo por
conveniência da ocupação laboral dos meninos nos trabalhos agrícolas. O regulamento
recomendava que o professor devia acompanhar os alunos à missa no domingo e dias
santificados e interrogá-los no dia lectivo seguinte sobre certos aspectos daquele serviço
religioso. O regulamento indicava, ainda, a ordem pela qual deveria ser ministrado o
currículo, segundo os modos de ensino acima referidos, bem como a repartição do
tempo das lições, ainda que pelas classes de instrução em que deveriam ser divididos os
alunos e não pelas matérias, de modo a mantê-los constantemente ocupados com
exercícios e com a memorização das matérias.
Embora no texto normativo de 1844 (Decreto de 20 de Setembro) fosse
reconhecida a unidade semanal como ciclo académico intermédio e se apontasse para a
sua regulação futura, a verdade é que o regulamento de 1850 se detém apenas na fixação
dos limites da jornada escolar - a dupla sessão de 3 horas herdada da tradição jesuítica -
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e de algumas das ocasiões em que os conteúdos religiosos deveriam ser tratados,
indicando que as lições da manhã e da tarde deveriam acabar sempre com orações e que
a lição do sábado à tarde deveria ser destinada à repetição das lições do catecismo.
Todavia, o regulamento nada diz sobre o número semanal de lições de cada matéria ou
sobre a distribuição do tempo diário pelas disciplinas e a programação das actividades
de cada sessão, nomeadamente o tempo dedicado a cada matéria do programa, nem
previa qualquer tipo de descanso. Supomos que ficava ao critério do professor a
distribuição das matérias do programa segundo os ditames do ensino mútuo, tendo em
conta as condições de cada escola.
Esta situação vigorou em larga medida até ao final do século XIX, já que a
reforma de 1878 determinava uma certa flexibilidade na organização da jornada escolar.
Esta podia durar entre 4 a 6 horas, dividida em aula da manhã e aula da tarde, excepto
para as crianças até oito anos, as quais não eram obrigadas a mais de 2-3 horas por dia.
Cada Câmara Municipal, depois de ouvida a junta escolar, tomaria as providências
necessárias para que as escolhas das horas dos exercícios (leia-se o começo e o fim)
fosse compatível com o emprego dos alunos nos trabalhos da profissão a que se
aplicassem, devendo ser publicada em cada concelho uma tabela do horário das escolas,
acomodada às condições locais. O regulamento de 1881 determinava que a distribuição
das disciplinas e dos exercícios escolares pelo horário estabelecido pelas câmaras era
proposto pelo professor e aprovado pelo inspector de circunscrição, ouvidos os
subinspectores e as juntas escolares. Deste modo, esta reforma, de cariz
descentralizador, fazia intervir no tempo escolar o poder local, deixava campo livre para
a redução da duração das horas escolares e condicionava a duração da jornada escolar
ao tempo económico dos interesses locais.
O regulamento da reforma de 1894, de teor centralista, publicado em 1896 (Parte
I), manteve a duração do tempo escolar diário entre as 4 e as 6 horas, numa sequência
contínua ou dividida em 2 sessões de 3 horas. Cabia ao comissário de instrução primária
(reitor do liceu), sob proposta dos professores, fixar as horas dos exercícios do modo
mais conveniente aos interesses particulares da localidade a que a escola pertencia,
sendo o horário devidamente afixado para que a comunidade escolar o pudesse ver. O
normativo contemplava um aspecto inovador, que dava expressão ao critério higienista,
ao registar que a duração da jornada escolar incluía os intervalos de descanso, embora
não determinasse a sua duração. Na elaboração do horário só intervinham agentes do
ensino, ainda que condicionados pelo peso que, no plano normativo, se continuava a dar
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aos interesses locais, estando-se perante uma legislação que mescla elementos
tradicionais e modernos.
No decreto de 1902, que regulamenta a reforma de 1901, a duração do dia
escolar foi reduzida a 5 horas (nos desdobramentos era de 3h, tanto de manhã como de
tarde), incluindo os intervalos de descanso. Compreendia 20 tempos lectivos semanais
(correspondentes a 20 horas) para os alunos e 25 para as alunas (igualmente 20 horas),
distinção de género motivada pela disciplina de lavores. O dia escolar decorria das 9h às
14h entre os meses de Outubro e Fevereiro e das 8h e 30m às 13h e 30m de Março a
Julho, tendo os trabalhos escolares intervalos de 10 e de 30 minutos (a meio da sessão),
enquanto nas escolas com sessão dupla o intervalo entre ambas as sessões era de 90
minutos. Os horários foram organizados pela Direcção-Geral da Instrução e distribuídos
pela inspecção, não podendo o professor alterá-los sem participação e autorização da
hierarquia inspectora. Em obediência a esta disposição organizaram-se oito modelos que
foram aprovados a 27 de Novembro de 1902, os quais procuravam cobrir os diferentes
tipos de estrutura organizativa das escolas (escolas centrais, escolas normais de um só
professor, mistas, desdobradas).
Os horários comportavam o número de lições e de recreios previstos no
normativo, excepto para as escolas femininas, que tinham lições de 50m e de 30m
(Ginástica) e caracterizam-se pelos seguintes aspectos: a hora era o padrão da aula; a
organização sequencial das matérias durante a semana conferia aos horários um carácter
repetitivo; era visível a influência dos pressupostos do positivismo e da higiene no que
se refere à função do descanso intelectual, bem patente na incorporação de dois recreios
de 15m (10m nos cursos desdobrados e nas escolas femininas) e de um de 30m (mas
que não contemplava ainda outros contributos das investigações sobre os efeitos
biológicos e psicopedagógicos da sobrecarga de trabalho, como se verá mais abaixo); os
horários-programa supunham o uso predominante do modo de ensino simultâneo que,
mais do que as matérias e as disposições dos alunos, afectou a organização do tempo e
do espaço, os modos de acção docente e os sistemas de disciplina e de controlo
(Escolano, 1998); a sequência de disciplinas em cada dia (e a integração de outras no
currículo e no horário) revelava a aplicação de critérios de valor e de condicionamento
social, de práticas costumeiras da liturgia escolar e de teorias higiénico-pedagógicas; o
tempo destinado à disciplina de ginástica (três tempos na 1ª classe) era
significativamente esbatido nas 3ª e 4ª classes (um tempo), situação agravada pela falta
de recreios (e sobretudo de recreios cobertos) e de professores habilitados para o seu
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ensino, remetendo-a para uma função formativa subsidiária (situação que permaneceu
ao longo do período estudado); os horários deixavam transparecer o facto de que a
prescrição normativa - na sua rigidez cronológica, matemática e programática -
constituía um instrumento adequado à fiscalização da conformidade legal do
funcionamento das escolas e à avaliação dos docentes.
Os horários não continham quaisquer instruções, intuindo-se que se procurava
antes de mais dar ordem e racionalidade ao trabalho escolar, cobrindo a nível nacional
as diversas modalidades de escolas primárias e almejando institucionalizar um tempo
distinto dos outros tempos sociais, que se queria uniformizado, organizador das
actividades, das interacções e das práticas de professores e alunos (Correia & Gallego,
2004). Para além do interesse administrativo próprio do Estado moderno, pretendia-se
influir decisivamente nas condições pedagógicas, ditando os limites e a gestão diária do
tempo escolar (duração dos tempos lectivos, recreios, intervalos) e - juntamente com
uma grelha curricular adequada - rentabilizar a escola, aumentando a produtividade do
professor e o rendimento dos alunos.
A reforma descentralista de 1911 e o regulamento para a fiscalização do ensino
primário e normal do mesmo ano não referem quem devia elaborar o horário. Apenas
indicam quem podia apresentar propostas de modificação (professores, câmara
municipal, junta de paróquia), quem devia ser consultado (o inspector do círculo, o
professor quando a proposta fosse apresentada pela câmara municipal e vice-versa) ou
autorizar essas modificações (inspector de circunscrição). Segundo um historial dos
horários escolares feito em 1937 pela Educação Nacional, entre 1911 e 1919 “os
professores ou os modificaram [aos horários] segundo o seu critério ou continuaram a
ministrar o ensino sem conta, sem peso, sem medida”15. No mesmo sentido já se havia
pronunciado, em 1918, o inspector Albano Ramalho na sua obra Ensino Primário e
Educação Popular. Afirmava este que nas escolas primárias, sobretudo nas escolas de
um só professor para várias classes, muitos docentes optavam por “não ter horário
algum” ou então verificava-se “o não cumprimento dos horários oficialmente
aprovados… em várias das suas disposições… por serem considerados inexequíveis”
(Ramalho, 1918, p. 91-92), devido à insuficiente duração do dia escolar, já que os
“horários em vigor determinavam para cada dia quatro horas lectivas e uma hora
destinada a recreio” (Ramalho, 1918, p. 100). Depreende-se que se mantinham em vigor
15 Horários Escolares. Educação Nacional, nº 9, 25-4-1937, p. 5.
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os horários estabelecidos em 1902 (4 horas lectivas, uma hora para descanso, 25 horas
semanais), harmonizados com as necessidades locais e adaptados ao maior número e
intensidade das disciplinas ou, simplesmente, que muitos professores não tinham um
horário organizado. É de supor, portanto, uma significativa variedade de horários.
Em 1919, uma nova reforma da instrução passou a semana escolar para 6 dias,
com 20 tempos semanais, distribuídos por 5 dias, cada um dos quais com 4 tempos
lectivos no máximo (3 horas de aula), sendo a duração máxima de cada tempo de 45
minutos com 15 minutos de intervalo. Competia aos professores a distribuição dos
tempos lectivos pelos dias úteis da semana, dentro do seu critério pedagógico e de
harmonia com as necessidades locais, ficando essa distribuição dependente da
aprovação dos inspectores.
No entanto, a Lei 1264 de 9 de Maio de 1922, regulamentada pelo Decreto nº
8203 de 19 de Junho de 1922, aumentou a semana escolar para 30 tempos lectivos e o
dia escolar para 6 horas (à semelhança do Regulamento de 1850), incluindo intervalos
entre as disciplinas (nunca inferiores a 15 minutos); cada tempo lectivo não excederia
30 minutos nas duas primeiras classes e 45 minutos nas 3ª 4ª e 5ª classes. Quanto à 5ª
feira, anteriormente destinada, de forma vaga, a actividades circum-escolares, como
passeios e excursões, segundo o critério do professor, passou a ser também um tempo
para recitação de textos, realização de jogos e execução de canções regionais e de
exercícios físicos (dois períodos de 45 minutos com intervalo de 15 minutos). E, logo
em 1923 (Decreto nº 9223 de 6 de Novembro), foram introduzidas no dia escolar 2
horas de recreio educativo, sob a direcção do docente, consideradas tempos lectivos (o
que era dificilmente aplicável nas escolas de um só professor). Esta vertente cultural,
recreativa e de educação física da escola integrava perspectivas científicas (higienistas e
escolanovistas) que atendiam ao esforço, à fadiga e ao bem-estar da criança, assim
como ao ambiente de trabalho e à sua racionalidade na perspectiva do rendimento
escolar.
Em 1927 foram promulgadas várias disposições sobre o ensino primário
(Decreto nº 13619 de 17 de Maio) que prescreviam o começo da jornada escolar em
todas as escolas às 9 horas (nas Beiras e Trás-os-Montes podiam começar meia hora
mais tarde) de cada dia útil da semana, excepto num dia indicado pelo inspector,
segundo as conveniências do ensino e as condições da região, que não poderia ser a
segunda-feira nem o sábado. O dia escolar era de 5h 30m e 5 tempos lectivos (25
tempos semanais) de 40 minutos cada um e intervalos de 10m (curso duplo) ou 15m
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(regime normal) e um de 1h 15m entre o terceiro para o quarto tempo. Um mês depois
foram corrigidas, pelo Decreto nº 13791 de 16 de Junho, algumas das disposições do
decreto anterior: foi marcado o intervalo para o início das aulas entre as 8.30h e as
9.30h, autorizado o aumento dos tempos lectivos de algumas disciplinas (desenho,
trabalhos manuais, geometria) e determinado que a cultura física, a prática da higiene e
o canto coral eram ministrados em curtas sessões todos os dias, podendo aproveitar-se
um tempo especial depois dos restantes tempos escolares, o que dificilmente seria
cumprido.
A reorganização dos serviços da administração e da inspecção da escola
primária de 1928 (Decreto nº 16024 de 13 de Outubro) atribuía ao Conselho de
Inspecção Regional a organização dos horários para as escolas da respectiva área
(distrito), mas admitindo modificações propostas pelos professores desde que fossem
úteis e se harmonizassem com as condições locais, o que perspectiva outra fase de
relativa diversidade de horários nas escolas primárias públicas portuguesas. Com o novo
normativo promulgado em 1933 (Decreto nº 22369 de 30 de Março), que revogou em
grande parte o anterior, esta atribuição transitou para os inspectores de distrito (mais
tarde directores dos distritos escolares), herdeiros directos das atribuições do Conselho
Regional de Inspecção. Finalmente, em 1936 (Decreto nº 27279 de 24 de Novembro), o
canto coral e os exercícios colectivos de educação moral e física eram remetidos para os
três tempos semanais de sábado e a quinta-feira era considerada inequivocamente como
dia útil, encerrando-se uma querela iniciada em 1919.
Os horários da escola primária do Estado Novo podem ser ilustrados pelos que
estavam em vigor no distrito escolar do Porto em 1939. Elaborados pelo inspector, num
caso, e por Artur Melo, em dois casos, foram inicialmente publicados no Boletim
Escolar e depois no Almanaque Escolar de 1939 da Livraria Escolar “Progredior”.
Neles pode notar-se que persiste a tendência para emparelhar as classes, sempre que
possível, na aprendizagem da mesma disciplina e para colocar as disciplinas de
“relaxamento”, isto é, de cariz mais prático (desenho, trabalhos manuais, canto coral),
na parte final do dia de aulas ou no sábado; a semana escolar comportava 28 tempos
(incluindo o canto coral, a higiene pessoal e a educação física). Por último, constata-se a
inclusão, no primeiro dos horários referidos, de 2 tempos no sábado destinados à
doutrinação política, em torno da trilogia da educação nacional do Estado Novo -
“Deus, Pátria e Família” -, enquanto que à educação física era atribuído apenas um
tempo semanal, disposto na grelha horária no mesmo dia. Também se salienta nas
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“observações” que nas semanas em que houvesse algum dia santo o trabalho desse dia
passaria para o sábado e o serviço do sábado (canto coral, educação moral, educação
física e ainda a doutrinação política) passaria para a tarde desse dia, configurando uma
forma sub-reptícia de “guardar” parcialmente o dia santo, sem o reconhecer
oficialmente.
3.2. Propostas alternativas de horários escolares.
O discurso pedagógico higienista, suportado pelo positivismo, pela psicologia
experimental e pelas novas orientações das políticas sociais suscitadas pelos problemas
do industrialismo, pugnava por escolas mais saudáveis e por horários mais científicos e
humanizados que tivessem em conta, nomeadamente, o conhecimento da natureza
humana nas suas possibilidades e nos seus limites. Entre o final do século XIX e o
início do século XX a publicação de obras e a divulgação do pensamento e das
propostas de A. Binet, V. Henry, A. Mosso e H. Spencer sobre a fadiga intelectual
acentuaram a crítica ao uso do tempo na escola primária tradicional - avaliado como
nocivo para a saúde -, ao mesmo tempo que se estabelecia a relação entre o
conhecimento do problema da fadiga intelectual, a duração das classes, o lugar dos
recreios e a ordem das matérias (Escolano, 1998).
Desde o terceiro quartel do século XIX que, pela via higienista, o discurso
médico passou a integrar o discurso normativo e doutrinário sobre a escola em Portugal.
Primeiro, incidindo nos aspectos materiais e na saúde física e, depois, na preservação da
saúde mental e do rendimento intelectual da criança (Correia, 1996). As conferências
pedagógicas realizadas na sequência da implantação da reforma de 1878-1881 e
algumas publicações pedagógicas contribuíram para difundir e enraizar na cultura
escolar o tema da higiene escolar, que incluía a vertente do tempo escolar,
nomeadamente do tempo escolar curto.
No início do século XX a imprensa de educação e ensino veicula estas
preocupações através de artigos e da divulgação de congressos onde estes assuntos eram
abordados. O jornal Educação Nacional reconheceu a importância dos horários-
programa publicados em 1902, sublinhando a “uniformidade” e a “ordem” que lhes
estavam subjacentes: “Para todas as escolas do país o mesmo número de horas de
leccionação, a mesma hora de começo dos trabalhos escolares, a mesma hora para
terminá-los”. A questão da uniformização da temporalidade escolar quotidiana
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constituiu, porém, o motivo de maior contestação, perfilhando alguns docentes a ideia
“de que há que modificá-los de feição com os interesses… [das localidades] os quais
interesses são os dos pais de precisarem de aproveitar os filhos em trabalhos agrícolas
ou industriais, agrícolas quasi sempre”16. E como o critério económico dos pais era
suficientemente poderoso para impedir a obrigatoriedade do ensino, o melhor seria
condescender para não afectar ainda mais a diminuta frequência dos alunos.
A Educação Nacional opunha-se a esta forma de pensar em nome da perspectiva
iluminista dos superiores interesses da Humanidade e da Civilização. Segundo os seus
articulistas, o professor devia opor-se às pressões do meio social e familiar em favor da
utopia educativa para mobilizar os pais a aderir ao “credo pedagógico que depurará as
sociedades”, incutindo a disciplina social, dando o exemplo de respeito pela hierarquia e
acatando as determinações das autoridades:
Pois não vedes que é de muita vantagem social dar aos menos instruídos
o exemplo da ordem, da boa e produtiva organização dos serviços, da
regularidade que atrai, que subordina e moraliza! Não é a sociedade que
há-de fazer a escola mas a escola que há-de fazer a sociedade… o
caminho da civilização… tem sempre de ser imposto às massas.17
A crítica mais consistente e moderna dos horários de 1902 foi apresentada em
1907 no IV Congresso Nacional contra a Tuberculose, realizado no Porto, que teve uma
secção especial dedicada ao tema “A tuberculose e a escola”18. Nela, o inspector
primário e médico José Pereira Barata apresentou um relatório sobre os horários
escolares das escolas primárias oficiais - sendo certo que os horários das escola
particulares tinham diferenças significativas19 - que só foi publicado na Revista Escolar
em 1921, para servir de apoio aos professores que, após a reforma de 1919, deviam
elaborar o seu horário e apresentá-lo para aprovação ao inspector.
A sua análise crítica, norteada pelo critério da higiene escolar e duma concepção
integral de educação, pretendia responder à questão da adequação dos horários-
programa à salvaguarda da saúde mental e física das crianças dos 6 aos 12 anos. No
16 Os horários-programas. Educação Nacional, nº 344, 26-4-1903, p. 225.
17 Os horários-programas. Educação Nacional, nº 344, 26-4-1903, p. 226.
18 O resumo das sessões pode ser visto em Educação Nacional, nºs 549, 550, 551, 553, 554 e 555, de
1907.
19 Algumas escolas particulares tinham horários próprios que não respeitavam o plano curricular nem o
total de horas semanal. Um exemplo retirado de O Vintém das Escolas (fasc. 18, 1904, p. 8) foi transcrito
por Rodrigues, M. M. P. F. (2002). O Diálogo das Pedras. A dimensão ecológica dos espaços escolares
de ensino primário (1772-1926). Tese de mestrado. Lisboa: Faculdade de Ciências Sociais e Humanas.
Universidade Nova de Lisboa, p. 85.
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plano geral sustenta que a elaboração dos horários devia envolver as contribuições do
médico e a experiência do professor e considera negativa a imposição do mesmo
número de tempos sem considerar a idade dos alunos, ao mesmo tempo que lhe parecia
aceitável o total diário de tempos lectivos (4 horas) e de descanso, excepto para a 1ª
classe20. Segundo ele, as matérias pareciam ter sido distribuídas sem critério; quando o
professor se ocupa de uma classe não são dadas instruções sobre o que fazem as outras,
o que constituiria factor de indisciplina; a ginástica era feita em certos dias contra o
preceito higiénico que recomendaria fazê-la, ainda que pouco, todos os dias; a
distribuição do tempo de trabalho e de repouso era desenhada de forma simétrica, em
que os tempos lectivos eram divididos ao meio, com meia hora de intervalo e, antes e
depois, um intervalo de 15 minutos, o que não respeitava o preceito higiénico de
aumentar o descanso à medida que avança o trabalho escolar.
Quais os princípios em que, na óptica deste inspector, devia assentar a
elaboração de um horário? Segundo ele, este devia: visar a manutenção da disciplina
escolar através da ocupação permanente da criança (prestando atenção ao mestre,
executando exercícios), estabelecer a marcha progressiva e regular de todas as classes,
não privilegiando uma em favor de outras, nomeadamente as destinadas a exame;
permitir o desenvolvimento da higiene física e mental da criança, não a prejudicando
com sobrecargas de trabalho nos últimos meses do ano lectivo; permitir a protecção
física e mental da criança, ao mesmo tempo que a sua educação e a defesa do vigor da
raça21. Neste sentido, apoiado nos estudos sobre a fadiga, de que apresenta uma súmula,
preconiza o seguinte: a limitação dos horários escolares ao período entre as 9 horas e as
14 horas e a supressão dos exercícios à tarde, para que a criança esteja ao ar livre e a
fazer a digestão; a duração de cada aula ministrada pelo professor nunca devia ser, em
regra, superior a 45 minutos; a separação dos exercícios por 4 repousos de pelo menos
10 minutos cada, aumentando à medida que os exercícios se aproximam do fim, em
particular para a 1ª classe; a repartição das matérias a ensinar, segundo a dificuldade ou
facilidade do seu estudo, pelas horas lectivas correspondentes a graus adequados de
disposição mental22.
A imprensa reflecte igualmente sobre o tema da fadiga mental, directamente
associado ao tempo escolar, aos programas e às condições materiais das escolas, já que
20 José Pereira Barata. Horários das escolas primárias. Revista Escolar, nº 11, 1921, pp. 325-326.
21José Pereira Barata. Horários das escolas primárias. Revista Escolar, nº 11, 1921, pp. 327-328.
22 José Pereira Barata. Horários das escolas primárias. Revista Escolar, nº 11, 1921, pp. 333 e 342-347.
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o conhecimento das suas causas e processos funcionava como um factor determinante
para circunscrever a duração das classes, o lugar dos recreios e a ordem das matérias.
Em particular o jornal A Escola publica entre Setembro e Dezembro de 1905 dois
conjuntos de artigos sobre a fadiga, nomeadamente sobre a fadiga cerebral, ambos de
Sanches de Morais. Num o autor faz um resumo do livro de Ângelo Mosso sobre as
correlações entre a fadiga mental e a sensibilidade muscular, que tanto afectavam os
alunos como os professores23. Noutro procurou mostrar os perigos do excesso de
trabalho intelectual e as perturbações orgânicas profundas e graves que desse trabalho
exagerado resultavam para o desenvolvimento fisiológico do aluno, apontando como
remédios a redução dos programas vigentes, que considerava exageradamente
extensos24.
Esta vertente do problema do tempo escolar foi analisada com maior
profundidade fora da imprensa, sobretudo nos congressos pedagógicos. No primeiro,
realizado em 1908, a propósito do estudo da higiene no ensino primário defende-se a
atribuição de um lugar importante à “educação física destinada a robustecer e
desenvolver o organismo e educar a vontade e a atenção”25. E no Terceiro Congresso
Pedagógico realizado em 1912, que teve uma secção dedicada à higiene escolar, o
relator António Ferrão tratou do tema da surmenage escolar, que atingia alunos e
professores, vista como “um acidente da vida escolar moderna e uma consequência dos
sobrecarregados programas, dos horários exigentes e do exaustivo regime dos estudos
actuais”(Ferrão, 1913, p. 127). O autor passou em revista as principais conclusões do
movimento científico euro-americano sobre a psico-pedagogia e a pedologia, em
contraste com a inexistência de pesquisas e de meios de divulgação especializados sobre
estes assuntos em Portugal. A sua análise incidiu em seguida sobre o problema da
fadiga escolar nos horários dos liceus, para concluir que há um conflito constante entre
o que as ciências pedagógicas ensinam e o que os regimes escolares ditam. Quanto aos
horários, apresenta as bases para a sua elaboração, de acordo com o consignado no 3º
Congresso Internacional de Higiene Escolar, realizado em Paris no ano de 1907, e
conclui que aqueles deviam ser organizados em função das características físicas e
23 Sanches de Morais. A fadiga: extracto do livro do Dr. Ângelo Mosso. A Escola, nº 205, 26-09-1905, [p.
1]; nº 206, 30-09-1905, [pp. 1-2]; nº 207, 4-10-1905, [p. 2]; nº 208, 7-10-1905, [pp. 1-2]; nº 209, 10-10-
1905 nº 210, 14-10-1905, [pp. 1-2]; nº 213, 25-10-1905, [pp. 1-2].
24 Sanches de Morais. Fadiga Cerebral. A Escola, nº 220, 25-11-1905, [p. 1]; nº 221, 29-11-1905, [pp. 1-
2]; nº 222, 2-12-1905, [p. 1]; nº 225, 13-12-1905, [p. 1].
25 Pedro Dória Nazareth. O estudo da higiene no ensino primário e normal. 1º Congresso Pedagógico de
Instrução Primária e Popular realizado em Abril de 1908, Lisboa Imprensa Nacional, 1909, p. 128.
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psicológicas dos alunos, ser flexíveis, visar a realização da educação integral, facultar a
transmissão de conhecimentos e, principalmente, o desenvolvimento de capacidades
intelectuais, sendo necessário simplificar os programas e reduzir a hora lectiva para 40
minutos, no caso dos alunos até aos 12 anos de idade (Ferrão, 1913).
Em 1918, o inspector Albano Ramalho, que considerava o horário indispensável
- já que era necessário “haver um horário por onde professor e alunos se dirijam e
orientem a sua actividade” - fez um balanço muito crítico da organização do tempo
escolar diário efectuada pelos professores primários. Com efeito, relata que certos
professores, considerando inexequíveis os horários oficiais, “distribuíam as disciplinas
pelas diversas horas lectivas ao acaso, segundo o capricho do momento” (Ramalho,
1918, 92), sem preocupação com a fadiga mental exigida por cada disciplina e
distribuindo erradamente o tempo pelas disciplinas e pelas classes. Segundo Ramalho, a
prática do tempo escolar diário apresentava várias dificuldades: os tempos dos recreios
não eram respeitados por muitos professores que os consideravam um tempo necessário
para as lições (sinal de que e o tempo lectivo oficial era insuficiente); a condenação dos
recreios pelas famílias; a manutenção dos alunos das diversas classes sempre ocupados.
Para superar estas e outras dificuldades apresentou um horário para as escolas rurais de
um só professor que estruturava com base em princípios de racionalização pedagógica,
de disciplina e de higiene escolar (Ramalho, 1918).
Já depois de da reforma de 1919 o mesmo inspector retoma o debate sobre os
horários, no quadro da redução do tempo escolar diário (4 horas), de novos programas e
do alargamento do curso primário para 5 anos. Neste sentido, retoma algumas das ideias
defendidas em 1918, adequando-as à análise da nova situação normativa, mas que
reflectem uma vez mais a perspectiva disciplinadora da sua abordagem. Segundo
Ramalho, a população escolar citadina da escola pública trocava cada vez mais as
escolas oficiais pelas particulares porque os professores encontravam-se perante “a
absoluta impossibilidade de distribuírem a matéria dos programas actuais… pelos
tempos lectivos”26 (3 horas por dia), apesar de muitos tentarem remediar o problema
leccionando mais uma hora. Para Albano Ramalho a organização dos horários era uma
tarefa complexa, que devia guiar-se pelos conhecimentos da pedologia e da pedagogia
científica. A sua elaboração devia atender a múltiplos factores de ordem psicológica e
fisiológica, tendo em vista a determinação do número de lições semanais e a ordem
26 Albano Ramalho. Horários, tempos lectivos e programas. Revista Escolar, nº 2, 1921, p. 48.
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porque deviam ser dadas, o grau de fadiga que as lições provocavam nos alunos e a
capacidade de atenção dos mesmos.
Assim sendo, considerava indispensável reintroduzir os horários-modelo
apropriados às diversas categorias de escolas, indicando com precisão os tempos
dedicados a cada disciplina. A sua organização competia às autoridades escolares
superiores, uma vez que “a intensidade a dar ao ensino das diversas disciplinas, a ordem
e distribuição das matérias pelas horas lectivas e pelas diversas classes… não deve ser
deixada ao arbítrio de cada professor“, nomeadamente porque havia muitos que não
estavam habilitados a desempenhar esse trabalho. Ao professor cabia colaborar na parte
de adaptação do horário escolar às diversas condições regionais, designadamente no que
se refere às horas de entrada e saída das aulas, considerando que “variam muito as
condições climatéricas das diversas regiões do país… [e] as condições de carácter
económico e social”27.
A posições veiculadas por Albano Ramalho indiciam a dificuldade em organizar
o horário escolar de uma forma racional, pedagógica e científica num contexto em que
se perspectivava já a mudança para o dia escolar de 6 horas e 30 tempos lectivos
semanais. A actualidade do problema da organização do tempo escolar diário e semanal
poderá explicar porque só foi publicada em 1921 na Revista Escolar a análise dos
horários de 1902 e a proposta do inspector José Pereira Barata, acima referida, que não
constituía, segundo Albano Ramalho, “mais que linhas gerais e um exemplo do que se
pode conseguir com uma distribuição criteriosa das matérias pelo tempo de que se
dispõe, respeitando as prescrições da higiene e os ensinamentos da pedagogia”28.
No início da década de 20 os passeios e as excursões escolares constituíam,
juntamente com as 5 classes, alguns dos temas mais discutidos na imprensa de educação
e ensino. A Revista Escolar, por exemplo, criou mesmo, em 1924, uma secção chamada
Pedagogia Prática destinada à exposição dos modos e meios por que cada professor
havia resolvido as dificuldades que se lhe apresentavam no ensino, especialmente como
trabalhar simultaneamente com 5 classes29. De igual modo não faltam ensinamentos
sobre os passeios (foram notícia pontual desde a primeira década do século XX30 e
27 Albano Ramalho. Horários, tempos lectivos e programas. Revista Escolar, nº 2, 1921, p. 52.
28 Horários das escolas primárias. Revista Escolar, nº 11, 1921, p. 324.
29 Joaquim Tomás. Pedagogia Prática: a escola em acção. Revista Escolar, nº 5, 1924, pp. 228-229; nº 7,
1924, pp. 320-322.
30 Passeios e excursões. A Escola, nº 206, 30-09-1905, p. 1.
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incentivados oficialmente desde o início de 191531) e os modos de superar as
dificuldades provocadas pela gestão do tempo que lhes deviam ser dedicados, assim
como sobre as excursões32 e a acção do professor na higiene escolar (prática da
jardinagem, dos passeios, dos trabalhos manuais e da ginástica)33, tudo devidamente
regulado pelo horário, posto que sem ele, escrevia um inspector, “não pode haver bom
aproveitamento do tempo, nem ordem e higiene na execução dos trabalhos escolares”34.
Mas o problema escolar que a partir da reforma de 1919 suscitou mais polémica
foi a duração da carga horária diária e semanal. Com efeito, no final do ano lectivo de
1920, esta questão, que já não fora pacífica aquando da redução para 4 horas diárias e
20 tempos semanais, voltou a ser de novo agitada com a notícia de uma proposta de lei
apresentada pelo governo ao parlamento no sentido oposto, isto é, do alargamento para
6 horas, que só se viria a concretizar em 1922. A reacção negativa da imprensa afecta ao
professorado foi contundente, de que é exemplo A Federação Escolar que num editorial
aludia a razões higiénicas (tempo, espaço) para contestar liminarmente tal intenção:
Ora, se é, com efeito, um mal deixar apenas 20 tempos semanais para a
execução do novo programa da 4ª e 5ª classe, muito maior mal é o de
encarcerar 6 a 7 horas diárias as crianças, que têm necessidade de
movimento e ar, nas casas de escola portuguesas, que raramente
obedecem às prescrições maus elementares de higiene… a raça definha e
nós queremos encarcerar a infância, fazer regressar a escola aos tempos
medievais…Decerto seria vantajoso prender as crianças à escola o
máximo de tempo, desde que os exercícios escolares fossem
cientificamente distribuídos e a escola fosse alegre, bela, higiénica, com
amplas salas e amplos jardins de recreio…E por essas terras, país fora,
como querem prender as crianças durante sete horas com a proibição
formal de sair da escola?… porventura pensam que mantêm a frequência
actual nas aldeias, onde o professor precisa transigir, adaptar os horários
e a duração dos exercícios às condições do meio, aos trabalhos em que as
crianças são ocupadas pelos pais, nas diferentes estações do ano?35
Além disso, um professor de uma escola rural alvitrava publicamente que não
podia cumprir todo e qualquer horário que ambicionasse ir além do ensino dos
31 Os passeios escolares. A Federação Escolar, nº 152, 24-1-1915, p. 1; vejam-se igualmente: Os passeios
escolares. A Federação Escolar, nº 168, 16-5-1915, p. 1; Vidal Oudinot. Os passeios escolares. A
Federação Escolar, nº 171, 6-6-1915, p. 1; Os passeios escolares. A Federação Escolar, nº 191, 14-11-
1915, p. 1.
32 Aires Serra. Excursões escolares: lições ao ar livre. Revista Escolar, nº 4, 1923, pp. 116-120; Alfredo
Filipe de Matos. Uma excursão. Revista Escolar, nº 5, 1922, pp. 145-149.
33 Albino Cabral. A acção do professor na higiene escolar. Revista Escolar, nº 7, 1921, pp. 199-206; nº
12, 1921, pp. 360-368.
34 Albino Cabral. A acção do professor na higiene escolar. Revista Escolar, nº 7, 1921, p. 200.
35 Carlos Soares. Tempos lectivos. A Federação Escolar, nº 427, 26-6-1920, p. 1.
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conteúdos essenciais do ensino primário (ler, escrever e contar) dado que os alunos
eram retidos em casa pelos pais, que lhes destinavam afazeres doméstico36, salientando
o facto, constatado noutros países, do abismo que havia nas escolas rurais entre o
programa oficial e a realidade (Chervel, 1991). As más condições materiais e higiénicas
das escolas37, o irrealismo do legislador, a resistência do meio social à frequência
escolar dos alunos, que os reclamava para os trabalhos agrícolas e a incapacidade do
professor (e do Estado) para fazer cumprir a lei, assim como a defesa da personalidade
da criança, constituem o essencial das razões arremessadas contra a proposta de lei38.
A oposição da imprensa à proposta de mudança da carga horária não teve
sucesso, direccionando-se, em seguida, o combate para a extinção da Lei 1264 de 9 de
Maio de 1922 e do respectivo regulamento (Decreto 8203 de 19 de Junho) que, como
vimos, determinavam a duração do dia lectivo de 6 horas (30 tempos lectivos semanais)
e impunham as excursões e os passeios às quintas-feiras. A Federação Escolar clama,
em nome dos professores, pelo regresso às 5 horas diárias (mais uma do que na reforma
de 1919), o que, segundo a imprensa, os professores já faziam por sua iniciativa, num
esforço para cumprir os programas. Insurge-se, então, contra o irrealismo e a insensatez
dos legisladores e decisores políticos que consentem “nas escolas de Portugal, em que a
maior parte são de um desconforto desolador, se mantenham as crianças durante 6
horas”39.
Mas não era apenas a jornada lectiva de 6 horas que era considerada
impraticável, sobretudo nas escolas de um só professor e nas que não tinham espaço
para recreio. A nova legislação determinava também que a duração do tempo lectivo
tivesse em linha de conta a variação da capacidade de trabalho e a idade dos alunos,
atribuindo, por isso, às aulas das duas primeiras classes 30 minutos (mais 30 minutos de
intervalo) e às restantes 45 (mais 15 minutos de intervalo), o que, na opinião dos
críticos, atentava contra a disciplina escolar e introduzia um factor de perturbação na
escola, já que os alunos das classes iniciais ou ficavam dentro da sala ou brincavam no
edifício escolar, perturbando as aulas das classes mais adiantadas40.
36 António dos Santos Carvalho. Horários Escolares. A Federação Escolar, nº 421, 15-05-1920, p. 2.
37 Edifícios escolares. Escola Moderna, nº 52, 22-4-1922, p. 1.
38 Carlos Soares. Tempos lectivos. A Federação Escolar, nº 427, 26-6-1920, p. 1.
39 A Lei 1264. A Federação Escolar, nº 572, 7-4-1923, p. 1.
40 Veja-se: Calixto Amândio. Impraticabilidade nas escolas primárias do regulamento 8203. O Professor
Primário, nº 151, 10-8-1922, p. 1; Representação ao Sr. Ministro da Instrução. O Professor Primário, nº 143, 15-6-
1922, p. 1.
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Subjaz, no entanto, a este conjunto de razões que temos vindo a apresentar e que
remetem para o campo da pedagogia e da higiene escolar, uma outra muito ponderosa
que se prende com “o brio e a dignidade profissional” dos docentes, uma vez que o
aumento do tempo escolar diário em duas horas não tinha contrapartidas remuneratórias.
Este tipo de observações contrapunha-se aos argumentos dos que diziam constituir a
recusa das 6 horas uma manifestação de menor dedicação dos professores ao ensino. A
esses os jornais lembravam que muitos professores ou os seus representantes
consideravam necessária voltar às 5 horas diárias de aulas em vigor até 1919 e que no
congresso de professores de Coimbra de 1920, assim como nos ulteriores, fora votada
“mais uma hora de trabalho diário, o mês de Julho lectivo e o restabelecimento dos
exames como um estímulo à frequência, reconhecidamente necessária”41. A decisão
governamental de alargar a jornada escolar para 6 horas diárias e 30 tempos semanais
podia ser considerada como uma forma de responsabilizar os professores do insucesso
no combate ao analfabetismo A revogação e a passagem para uma carga horária de 5
horas e 25 tempos seria constantemente pedida e fez parte, por exemplo, dos votos do
congresso dos professores de 192642.
Por último, registe-se que, após o fim da República, os horários escolares não
voltaram a ser objecto de debate, ainda que alguns temas a eles associados - como a
higiene escolar43, a fadiga escolar44 e os recreios45 - permanecessem, embora
esporadicamente, nas páginas da imprensa. Para isso contribuíram, certamente, o
contexto político autoritário, que intentava enquadrar o pensamento e a acção do
professorado dentro da sua lógica educativa, e o reconhecimento do fracasso de algumas
ideias da psicologia experimental, nomeadamente a escassa importância atribuída agora
à fadiga escolar no rendimento dos alunos e a sua redução “a um problema de
aborrecimento, de falta de interesse e de satisfação no trabalho” (Vasconcelos, 1934,
p.95). Deste modo, apenas voltamos a ter uma notícia sobre horários, ou melhor sobre
práticas não tradicionais do tempo escolar, em 1935 e 193646, quando a Educação
Nacional divulga, de forma breve, a perspectiva do tempo da Escola Nova, que procura
41 Dia escolar. Escola Moderna, nº 48, 25-3-1922, [p. 1].
42 Votos ao congresso de 1926. A Federação Escolar, nº 758, 10-11-1926, p. 1.
43 Lopes da Costa. A higiene nas escolas. A Federação Escolar, nº 114, 14-5-1930, p. 2
44 Psicologia infantil. Educação Nacional, nº 64, 20-5-1928, p. 1-2; nº 65, 27-5-1928, pp. 7-8.
45 Mauro Pena. Recreios escolares. Educação Social, nº 4, 1927, pp. 117-122.
46 A prática da Escola Activa. XVI - o horário. Educação Nacional, nº 42, 15-12-1935, pp. 7-8; A prática
da Escola Activa de Ed. Claparède – XXV. Educação Nacional, nº 1, 1-3-1936, p. 3.
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superar o problema da fragmentação e da rigidez dos horários tradicionais, que
permanecem intocáveis.
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